
 

 

Exma. Senhora Presidente 

da Comissão Parlamentar de Saúde 

Deputada Ana Abrunhosa 

 

Palácio de S. Bento, 7 de novembro de 2024. 

 

Assunto: Audição com caráter de urgência do Presidente do INEM com o intuito de 

apurar responsabilidades pelo colapso do sistema de emergência pré-hospitalar. 

 

O sistema de emergência pré-hospitalar enfrenta uma rutura sem precedentes, 

afetando diariamente centenas de cidadãos, com especial gravidade para os que 

perderam a vida por falta de socorro.  

O Governo tomou conhecimento dia 21 de outubro, pela voz do Sindicato dos 

Técnicos da Emergência Pré-Hospitalar, quando do anúncio à greve às horas 

extraordinárias por tempo indeterminado, do impacto negativo que a greve 

provocaria no atendimento das chamadas e no atraso no envio das ambulâncias. 

Nem o alerta da Ordem dos Médicos para os problemas gravíssimos que o INEM 

atravessa nem a preocupação da Liga dos Bombeiros para o colapso do sistema de 

triagem de doentes levaram a Ministra da Saúde a agir.  

Durante dias a fio, o Governo nada fez para atenuar ou impedir o colapso que atingiu 

o INEM, tendo reagido apenas após a primeira notícia a dar conta da morte de 

cidadãos por falta de socorro. 



 

Estão em causa promessas não cumpridas e decisões tomadas pela Ministra da 

Saúde nos últimos meses que trouxeram instabilidade ao organismo. A Ministra da 

Saúde prometeu “refundar” o INEM e sobre esta promessa nada consta no 

Orçamento do Estado para 2025. No passado dia 06 de maio, na Comissão de 

Saúde, prometeu também abrir a dedicação plena aos médicos do instituto e, até 

ao momento, nada respondeu à Comissão de Trabalhadores. Faltou à verdade 

sobre o ajuste direto do helitransporte e foi desautorizada pelo Tribunal de Contas, 

por ter recusado financiamento para o lançamento do concurso público, um infeliz 

episódio que levou à demissão do conselho diretivo em funções e uma 

consequente novela de convites para nova liderança do instituto.   

 

O Governo aprovou ontem em Conselho de Ministros uma resolução que autoriza a 

realização de despesa no valor de 97,4 milhões de euros para a contratualização de 

serviços de helitransporte por parte do INEM. Trata-se precisamente do montante 

recusado ao anterior conselho diretivo, ou seja, o Governo decidiu o que a Ministra 

da Saúde recusou por diversas vezes em explicações ao Parlamento. Estamos 

perante mais uma reversão das decisões da Ministra da Saúde, que se soma às 

reversões do modelo do concurso dos médicos-especialistas e do acesso às 

urgências de ginecologista e obstetrícia. 

 

Os últimos dias têm sido marcados por falhas inaceitáveis na emergência pré-

hospitalar. Há mais de 10 anos que o INEM não atendia tão poucas chamadas por 

dia. Morrem cidadãos por falta de socorro. O País vive um problema muito grave. 

Cabe ao Governo encontrar soluções urgentes e colocar um ponto final nesta 

tragédia. 

 

Face ao exposto, e no intuito de apurar responsabilidades pelo colapso do sistema 

de emergência pré-hospitalar, o Grupo Parlamentar do PS irá confrontar a Ministra 

da Saúde no próximo dia 12, por altura da audição parlamentar no processo da 

especialidade do Orçamento do Estado, e vem requerer com carácter de urgência 

a audição do Presidente do INEM. 



  

 

As Deputadas e os Deputados, 

 


